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MUDAR OS ESTATUTOS

A decisão do Conselho Universitário da UNICAMP de retirar da lista tríplice o nome do Prof.
Celso Arruda, 3o colocado na lista da comunidade, deixou a comunidade perplexa por várias razões. Em

primeiro lugar, porque não foi dada qualquer explicação para o fato e sequer o Conselho discutiu os motivos

que o levaram a excluir o 3o nome, incluindo o Prof. André Villalobos na lista enviada ao Governador. Em

segundo lugar, porque a forma em que se deu a votação, revelou não apenas uma escusa articulação da

reitoria e administração; ela colocou em evidência a submissão de parte do Conselho Universitário aos

ditames da administração da universidade e deixou explicíta uma prática que se tornou comum nas

universidades nos últimos anos: a luta pela manutenção do poder via eliminação do pensamento divergente,

a recusa ao livre debate de idéias e a prática de subordinação e dependência incompatíveis com a autonomia

científica e acadêmica que deve nortear o trabalho universitário.

A ADUNICAMP vem lutando há anos pela escolha direta dos dirigentes universitários, reitor |

e diretores, e para que o processo se esgote no interior da universidade. Escolha direta e não consulta, implica

em eleições livres com regras claras que coíbam o uso da estrutura institucional e da máquina administrativa

em benefício de candidaturas oficiais; implica também em definir com clareza os limites éticos e acadêmicos

para o livre debate das propostas e programas, e sobretudo implica em respeito ao pluralismo, à divergência,

à polêmica - características essenciais do trabalho científico..

A ADUNICAMP que sempre lutou e defendeu a escolha direta, entrou nesse processo e

denunciando sempre, através de seus Boletins, os seus limites. Entendemos que nossa atenção agora deve

centrar-se no processo de modificação do estatuto da universidade apresentando propostas que descentra-

lizem a estrutura de poder da universidade, concedam maior autonomia às unidades e alterem a composição

e ampliem as atribuições do Conselho Universitário de maneira a torná-lo o colegiado onde acontecem as

grandes discussões e deliberações a respeito da política científica, acadêmica e administrativa da UNICAMP.

ENCAMINHAMENTOS DA REUNIÃO GERAL

A ADUNICAMP realizou 2o feira reunião geral de professores para avaliar os últimos

acontecimentos relativos à lista tríplice para reitoria. Foram sugeridos os seguinte encaminhamentos:

1 - Carta aos docentes das Congregações solicitando discussões a respeito da votação do

CONSU.

2 - Carta aos conselheiros do CONSU manifestando nosso protesto pela lista tríplice

enviado ao Governador e solicitando reunião extraordinária para reelaboração da lista.

( No entendimento da Diretoria este último encaminhamento está superado pelos fatos. A

decisão final será tomada pelo CR de hoje - 4o feira).



CRUESP NÃO DEFINE O ÍNDICE DE ABRIL
Apesar de a Ministra ter anunciado o índice de reajuste O (zero) para todos os

trabalhadores, vale lembrar que os docentes das Universidades Públicas Paulistas não estão contempla-

dos por esta política salarial.

Com o decreto de autonomia, as Universidades podem estabelecer sua própria política
salarial. Mas o CRUESP tem adiado (inexplicavelmente) a reunião para definir o reajuste deste mês.

Quanto ao adiatamento do mês de abril, os reitores da USP e UNESP manifestaram-se
favoravelmente a sua concessão, mas o reitor da UNICAMP não emitiu sua opinião.

As AD's já enviaram ofício aos reitores solicitando, em caráter de urgência, o pagamento

do adiantamento de igual valor ao efetuado em março, até a definição dos salários de abril.
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